
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679965 - SC (2024/0237010-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : U DO E DE S C F E DAS C M
ADVOGADOS : KARLLA ELAINE BRANCO FIDELIS - SC042946

PAULO TEIXEIRA MORÍNIGO - SC011646B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : J L S S
INTERES. : I S S

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932, DO CPC.
CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "a
eventual nulidade de decisão monocrática que julga o recurso com base no
artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos
EREsp n. 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Segunda Seção, DJe de 30/6/2021). Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos – recorrido e
paradigma – tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame
do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea "c".
Inteligência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .13 de agosto de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : U DO E DE S C F E DAS C M
ADVOGADOS : KARLLA ELAINE BRANCO FIDELIS - SC042946

PAULO TEIXEIRA MORÍNIGO - SC011646B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : J L S S
INTERES. : I S S

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932, DO CPC.
CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "a
eventual nulidade de decisão monocrática que julga o recurso com base no
artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos
EREsp n. 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Segunda Seção, DJe de 30/6/2021). Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos – recorrido e
paradigma – tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame
do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea "c".
Inteligência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interposto por U. DO E. DE S. C. F. E. DAS C. M.

contra decisão que obstou a subida de recurso especial.
Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA cuja ementa guarda
os seguintes termos (fl. 806):

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR - PLANO DE
SAÚDE - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - OBRIGAÇÃO DE
FAZER - PORTADORA DE TRANSTORNO
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ESPECÍFICO MISTO DO DESENVOLVIMENTO (CID
F83.0) E DE TRANSTORNO DE DÉFICIT DE
ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH) -
PRETENDIDO O TRATAMENTO DE EQUOTERAPIA -
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO APELO DA RÉ - AGRAVO
INTERNO - 1. PRELIMINAR DE INVIABILIDADE DE
JULGAMENTO SINGULAR - REJEIÇÃO - PREVISÃO
REGIMENTAL DE JULGAMENTO DE RECURSOS
COM FUNDAMENTO EM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO NO PRÓPRIO TRIBUNAL -
PREFACIAL AFASTADA - 2. ALEGADA
INAPLICABILIDADE DA LEI FEDERAL N. 14.454
/2022 - NÃO ACOLHIMENTO - TRATAMENTO DE
CARÁTER CONTINUADO - FATOS POSTERIORES À
ENTRADA EM VIGOR DA NORMA QUE DEVEM TER
POR BASE A NOVA LEGISLAÇÃO - REQUISITOS DO
§13 DA ALUDIDA LEI PREENCHIDOS - DECISÃO
UNIPESSOAL ACERTADA - PROVIMENTO NEGADO.
1. Há previsão regimental de julgamento de recursos com
base em entendimento consolidado na própria corte
estadual, decorrente de permissivo legal constante do art.
932, inc. VIII, do CPC.
2. É possível a concessão de tutela para fornecimento de
tratamentos médicos não constantes do rol da ANS quando
preenchidos os requisitos previstos no §13 da Lei Federal
n. 14.454/2022.

 
Embargos de declaração rejeitados (fl. 856):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - APONTAMENTO
DE OMISSÕES E ERRO MATERIAL - INEXISTÊNCIA
- PLEITO OBJETIVANDO REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE -
PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO - EMBARGOS
INACOLHIDOS.
Os embargos declaratórios objetivam suprir decisão
omissa, aclarar decisão obscura, harmonizar decisão
contraditória ou corrigir erro material, que ausentes
acarretam o inacolhimento do recurso, ainda que opostos
para fins de prequestionamento.

 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 932, II,

1.011 e 1.019 do CPC.
Sustenta que (fl. 876):
 

O julgamento direto do recurso disposto no art. 1.019 do
CPC não se aplica ao caso, ante o não preenchimento dos
critérios encartados nos incisos III a V do art. 932 do CPC,
devendo ser observada a regra processual prevista no inciso
II do art. 1.011 do CPC.
Além disso, não submeter o recurso a uma decisão
colegiada viola, dentre outros, o princípio do duplo grau de
jurisdição, sendo ele um dos pilares fundamentais do
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processo civil constitucional. Logo, as partes têm o direito
de recorrer de uma decisão judicial de primeira instância
para um órgão colegiado de segundo grau.

 
Aponta divergência jurisprudencial quanto à obrigatoriedade de

fornecimento da Equoterapia, diante do rol de procedimentos da ANS.
Foram oferecidas contrarrazões ao recurso especial (fls. 911-920).

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 923-925), o
que ensejou a interposição do presente agravo.

Foi apresentada contraminuta do agravo (fls. 951-959).
É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
DA SÚMULA 83/STJ
A jurisprudência desta Corte, firmou entendimento no sentido de que "a

eventual nulidade de decisão monocrática que julga o recurso com base no artigo 932 do
CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos EREsp n. 1.581.224/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 30/6/2021).

No mesmo sentido, cito:
 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932,
III E IV, DO CPC. CONFIRMAÇÃO PELO
COLEGIADO. NULIDADE. SUPERAÇÃO.
NECESSIDADE DE COMBATE A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO.
EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
SÚMULA 182/STJ.
1. Não há falar em nulidade da decisão agravada por
usurpação de competência dos órgãos colegiados no âmbito
desta Corte Superior, porquanto, conforme disposto no art.
932, III e IV, alíneas a e b, do CPC, é possível o
julgamento monocrático quando manifestamente
inadmissível, prejudicado, com alicerce em súmula ou,
ainda, na jurisprudência dominante deste Sodalício
Superior, como na presente hipótese. Ademais, a
possibilidade de interposição de agravo interno, com a
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna
superada eventual nulidade do decisório monocrático por
alegada ofensa ao princípio da colegialidade.
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2. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus
da parte agravante impugnar especificamente os
fundamentos do decisum combatido, evidenciando o
desacerto das razões declinadas no julgamento monocrático.
3. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu
que, em relação ao agravo interno manejado contra decisão
monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar
todos os fundamentos empregados no capítulo por ela
impugnado, sob pena de incidência do óbice previsto na
Súmula 182/STJ, que assim dispõe: "É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão recorrida."
4. Caso em que a parte agravante não se desincumbiu desse
encargo.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.746.239/MG, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 6
/5/2025.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR.
CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. DESERÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 187 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão desta relatoria,
que negou provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se a indicação incorreta do número
do processo nas guias de recolhimento do preparo do
recurso especial configura irregularidade apta a ensejar a
deserção do recurso.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso
especial, com base em jurisprudência consolidada desta
Corte, encontra previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e
255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em
nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de
Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno,
e seu consequente julgamento pelo órgão colegiado, sana
eventual nulidade.
4. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n.
187 do STJ, que exige a comprovação do preparo recursal
no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção.
5. A indicação errada do número do processo na guia de
recolhimento não é apta a comprovar o pagamento das
custas, impossibilitando a vinculação da guia ao processo
correto.
6. Conforme orientação desta Corte, "intimada a
complementar o preparo, sob pena de deserção, a agravante
apresentou a guia de recolhimento com número do
processo na origem e tipo de recurso incorretos, o que, nos
termos da jurisprudência desta Corte Superior, equivale ao
seu não recolhimento, e resulta na deserção do recurso, sem
a possibilidade de nova intimação para regularização do
preparo" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.293.091/CE,
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Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8
/8/2022, DJe de 17/8/2022).
7. A apresentação extemporânea do comprovante de
pagamento das custas não supre o vício, devido à preclusão
consumativa, que impede a prática do ato fora do prazo
legal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo
recursal deve ser feita no ato de interposição do recurso,
sob pena de deserção. 2. A irregularidade no
preenchimento das guias do preparo - consistente na
indicação errônea do número do processo, não sanada no
prazo legal - caracteriza sua deserção."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.007, caput e §
7º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl nos
EREsp n. 1.691.639/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Corte Especial, julgado em 24/8/2021; STJ, AgInt nos
EAREsp n. 2.200.629/RS, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Segunda Seção, julgado em 1/10/2024; STJ,
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.293.091/CE, Rel. Min. Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022; STJ, AgInt no
REsp n. 2.163.153/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 17/3/2025.
(AgInt no AREsp n. 2.704.607/MS, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/5
/2025, DJEN de 19/5/2025.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO
COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO
INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
PRECEDENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO. VIOLAÇÃO A ARTIGOS DE
LEI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, "a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a
Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3
/2019, DJe de 29/3/2019).
2. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a
divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos
artigos 1.019 do CPC/15 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto
porque a interposição de recurso especial pela alínea "c" do
permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos
julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a
similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime
quando não configurada a notoriedade do dissídio.
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3. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto
ausente o prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.569.396/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

 
Incide, na espécie, a Súmula 83/STJ.
 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
 
Verifica-se, também, que a parte recorrente deixou de indicar precisamente

quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo.
A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de

particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos recorrido e paradigma
tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial
fundado no permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO
LEGAL NÃO PARTICULARIZADO. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
(...)
6. A falta de particularização do dispositivo legal violado
ou sobre o qual pende divergência interpretativa
consubstancia deficiência da fundamentação recursal,
inviabilizando a abertura da instância especial. Incidência
da Súmula 284/STF.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.157.402/PB, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN
de 1º/4/2025.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE
APONTAMENTO CLARO DOS DISPOSITIVOS DE LEI
FEDERAL QUE TERIAM SIDO OFENDIDOS E
OBJETO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NO
ACÓRDÃO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Consoante o STJ, "o recurso especial, de fundamentação
vinculada, exige a indicação do dispositivo legal que teria
sido violado ou objeto de interpretação divergente e a
exposição, de forma clara e individualizada, das razões de
reforma do acórdão recorrido, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 284/STF" (AgInt no REsp n. 2.142.720
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/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024).
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o recurso
especial além de particularizar os artigos de lei federal que
se reputam ofendidos pelo acórdão recorrido, deve fazer
uma exposição clara e objetiva da irresignação, a fim de
permitir a correta análise da temática em discussão. E mais,
as alegações devem ser fundamentadas, havendo uma
concatenação lógica demonstrando de forma objetiva e
clara como o acórdão recorrido teria violado tal dispositivo.
Incidência da Súmula 284/STF" [...]. "De fato, 'o especial é
recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo
aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator,
por esforço hermenêutico, não cabe extrair da
argumentação qual dispositivo teria sido supostamente
contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação
recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do
recorrente" (AgInt no AREsp n. 2.178.287/TO, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em
13/2/2023, DJe de 17/2/2023).
3. A falta de particularização, no recurso especial -
interposto com fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -,
dos dispositivos de lei federal que teriam sido objeto de
interpretação divergente, pelo acórdão recorrido,
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o
conhecimento da pretensão recursal, atraindo-se a
incidência da Súmula 284/STF. Precedente.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.693.400/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado
em 19/2/2025, DJEN de 26/2/2025.)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em

desfavor da parte recorrente para R$ 1.500,00, observada eventual concessão de
gratuidade de justiça.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.679.965 / SC
Número Registro: 2024/0237010-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
012021000076758 082021001692136 12021000076758 50059501620218240036 82021001692136

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : U DO E DE S C F E DAS C M
ADVOGADOS : PAULO TEIXEIRA MORÍNIGO - SC011646B

KARLLA ELAINE BRANCO FIDELIS - SC042946
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : J L S S
INTERES. : I S S

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

Documento eletrônico VDA49463265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:27:54
Código de Controle do Documento: fa7270da-ea9f-4fd2-bfc7-64d75b4dab4e



 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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